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1. O que são acordos comerciais?

Acordos entre países/blocos que estabelecem condições e regras para liberalização das trocas

comerciais de bens e/ou serviços.
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2. Acordos de Compras Públicas 

Acordos que visam liberalizar o acesso ao mercado de licitações à competição estrangeira

Acordos Preferenciais do Brasil 

De Compras Públicas

Acordo de Compras Governamentais 

• Assinado em 1994

• Revisto em 2014.Intra-Mercosul

Mercosul – UE (cap)

Mercosul – EFTA (cap)

Chile
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3. Contexto da entrada do Brasil no ACG da OMC

Reunião na CAMEX para deliberar
sobre o tema e aprovação do
mandato negociador na OMC

Ministro da Economia Paulo Guedes anunciou em
jan/20 no Fórum Econômico Mundial em Davos,
Suíça, a decisão do Brasil de iniciar seu processo de
adesão ao ACG da OMC

EXTERNO (jan/20)DOMÉSTICO (dez/19)

Brasil é membro observador do ACG
desde julho de 2017 + Candidatura do Brasil à OCDE



OMC



4. ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DO COMÉRCIO – BASE DAS REGRAS

Criada em 1995, Rodada Uruguai (pós-GATT)

164 Membros (2/3 países em desenvolvimento, 31 países

de menor desenvolvimento relativo e o demais são países

desenvolvidos)

Combate ao protecionismo e busca pela contínua

liberalização do comércio internacional

Tomada de decisões por consenso

Princípio da Nação Mais Favorecida (“MFN” – não 

discriminação entre os Membros da OMC)

Princípio do Tratamento Nacional (não discriminação 

entre produtores nacionais e importados)

Acordos preferenciais são exceções ao MFN

Proibição de restrições quantitativas (cotas, exceto 

agrícolas)
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REGRAS OMC MULTILATERAIS 

Bens: : consolidação de tarifas máximas

Facilitação de comércio: último grande acordo

Compras governamentais Serviços: GATS (lista positiva) –liberaliza aquilo que foi acordado

TBT/SPS: limites e regras para atividades regulatórias 

• 0

REGRAS OMC PLURILATERAIS 

Comércio eletrônico

Subsídios à pesca

Aviação Civil

Defesa Comercial: ADA, SCM e SGD

Investimentos: TRIMS

Propriedade Intelectual: TRIPS

DSU (solução de controvérsias)

MRE MAPAMECON

Tecnologia da Informação (ITA)
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5. Acordo de Compras governamentais da OMC (ACG)

• Acordo plurilateral dentro da estrutura da OMC. Estabelece requisitos para compras públicas

dos países que são parte do ACG

• Abre os mercados de compras públicas de maneira mútua entre os países que assinaram o Acordo

• Acesso a um mercado de US$1,7 trilhões (bens, serviços e construção pública)



20 participantes somando 48 Membros (Armênia, Austrália,  Canadá, UE 27, Reino Unido, Hong Kong, Islândia, Japão, Coreia do Sul, 

Liechtenstein, Moldávia, Montenegro, Holanda (Aruba), Nova Zelândia, Noruega, Singapura, Suíça, Taipé Chinês, Ucrânia e EUA + RU)

34 membros observadores

10 membros em processo de acessão (China desde 2007, Rússia, Cazaquistão, dentre outros)

6. Membros ACG OMC 



DOCUMENTO DE POSIÇÃO CNI SOBRE O ACG 



7. Construção de posicionamento CNI

• Aprodundamento da análise do texto do Acordo e dos compromissos assumidos pelos Membros

• Análise de impactos sistêmicos na estrutura de licitações brasileiras e análises setoriais

• Posicionamento técnico sobre o tema perante o governo brasileiro

• Lobby direto com Ministério da Economia e Itamaraty

• Lobby indireto perante outros agentes influenciadores (CEB, imprensa, etc.)

• 12 setores participantes



OBRIGADA!

marina.souza@cni.com.br


